
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.207 - PR (2014/0145737-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO GERALDO MARCONDES 
ADVOGADOS : ALENCAR LEITE AGNER 
  DANIELE ARAÚJO AGNER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CÉDULA RURAL 
HIPOTECÁRIA. CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS CEDIDOS À UNIÃO. MP N. 2.196-3/2001. 
LEGITIMIDADE. DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. TAXA DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO MENSAL NAS 
CÉDULAS ORIGINADORAS DA SECURITIZAÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. NULIDADE DA CDA. REQUISITOS. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. A configuração de jurisprudência dominante constante 
do art. 557 do CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em 
um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso 
porque essa norma é inspirada nos princípios da economia processual e 
da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
artigo 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3. Na espécie, verifica-se que a impossibilidade de 
apreciação da suposta afronta ao art. 535 do CPC, ante a ausência de 
oposição dos cabíveis embargos de declaração na origem. Logo, não foi 
cumprido o necessário e o indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal do recorrente. 

4. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.123.539/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, assentou compreensão 
segundo a qual MP 2.196-3/2001, editada para fortalecer as instituições 
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financeiras federais, transferiu para a União os créditos titularizados pelo 
Banco do Brasil, sendo a execução fiscal o instrumento cabível para a 
respectiva cobrança, não importando a natureza pública ou privada dos 
créditos em questão. 

5. "Para a aplicação do prazo prescricional de 5 anos, 
previsto no Decreto n. 20.910/1932, à ação revisional da dívida rural 
cedida à União, o termo inicial deverá ser a data da notificação da 
cessão de crédito ao devedor." (REsp 1.271.669/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/03/2015, DJe 18/03/2015.)

6. "Admite-se o pacto de capitalização mensal de juros 
nas cédulas de crédito rural, industrial e comercial, à luz da 
legislação de regência. Súmula n. 93 do STJ. A verificação da 
ausência de pactuação expressa demanda o revolvimento fático e a 
interpretação de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ." (REsp 1.267.905/PR, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/05/2015, DJe 18/05/2015.)

7. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liqüidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.

8. Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.207 - PR (2014/0145737-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO GERALDO MARCONDES 
ADVOGADOS : ALENCAR LEITE AGNER 
  DANIELE ARAÚJO AGNER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO GERALDO 
MARCONDES contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fls. 389/390, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. CRÉDITO RURAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE. 
CDC. NULIDADE DA CESSÃO. ENCARGO LEGAL. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MULTA MORATÓRIA. JUROS 
MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. As questões relativas à legitimidade da cessão do crédito 
exequendo pela Medida Provisória nº 2.196-3/2001 e, por 
conseguinte, da possibilidade de sua cobrança pela União em sede de 
execução fiscal restaram decididas pelo Superior Tribunal de Justiça 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.123.539/RS, 
submetido à sistemática do recurso repetitivo (Art. 543-B do Código 
de Processo Civil).

2. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos 
firmados entre a instituição financeira e agricultor, pessoa física, 
ainda que para viabilizar o seu trabalho como produtor rural. Assim, 
tratando-se de contratos rurais firmados entre produtor rural e 
posteriormente cedidos pelo Banco do Brasil à União, as relações são 
de Direito Privado, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor, 
ao identificarem-se os financiados como consumidores, na dicção do 
art. 2º do Código de Defesa do Consumidor.

3. Na cessão se dá a substituição de um credor por outro, 
permanecendo todos os direitos do credor originário em favor do 
novo credor. Dá-se, assim, a substituição do credor, sem qualquer 
alteração na obrigação do devedor. Configurada a cessão, a hipótese 
deve ser analisada à luz do art. 349 do Código Civil, segundo o qual 
se transferem ao novo credor os direitos, ações, privilégios e 
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garantias do primitivo em relação à dívida. A notificação do devedor 
prevista no art. 290 do Código Civil é necessária para que ele não 
fique prejudicado, já que, desconhecendo a cessão, pode efetuar o 
pagamento ao credor primitivo. A finalidade da notificação é impedir 
que o devedor pague validamente ao cedente. Sua eventual ausência 
não invalida o negócio jurídico. Assim, não há que se falar em 
nulidade da cessão.

4. A teor da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, 'às 
dívidas originárias de crédito rural inscritas na DAU ou que vierem a 
ser inscritas a partir da publicação desta Lei, não será acrescida a 
taxa de 20% (vinte por cento) a título do encargo legal previsto no 
Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 1969, devendo os valores 
já imputados ser deduzidos dos respectivos saldos devedores' (art. 8º, 
parágrafo 10).

5. 'A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e 
industrial admite o pacto de capitalização de juros' (Súmula 93/STJ).

6. O entendimento prevalecente no STJ, é assente no sentido de 
que não cabe a redução da multa moratória de 10% para 2% nos 
contratos firmados antes da vigência da Lei 9.298/96, de 1º.08.1996, 
em razão do que dispõe o § 1º, do artigo 52, do Código de Defesa do 
Consumidor, na sua redação originária.7. Quanto aos encargos 
incidentes sobre o débito, são devidos os juros moratórios pactuados 
em 1% ao ano, conforme o estipulado no art. 5º, parágrafo único, do 
Decreto-Lei 167/67.

8. Como a própria lei do parcelamento em questão (Lei nº 
11.775/08) previu a exclusão do encargo de 20% do débito 
consolidado, sendo a intenção do legislador conferir tal benesse ao 
contribuinte, descabe aqui condenar o embargante em honorários 
advocatícios.

9. Apelação parcialmente provida."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 464, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CÉDULA RURAL HIPOTECÁRIA. 
CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
CEDIDOS À UNIÃO. MP N. 2.196-3/2001. LEGITIMIDADE. 
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO MENSAL NAS 
CÉDULAS ORIGINADORAS DA SECURITIZAÇÃO. SÚMULA 
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83/STJ. NULIDADE DA CDA. REQUISITOS. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Aduz o agravante a nulidade da decisão por não preencher qualquer das 
hipóteses legais de julgamento monocrático previsto no artigo 557 do CPC.

Afirma, quanto à afronta ao artigo 535 do CPC que "a decisão 
agravada neste ponto é nula porque ultrapassou o limite de análise de 
admissibilidade, proferindo julgamento de mérito quanto à questão, avançando 
assim a competência constitucional dessa Colenda Corte, quando inexistem os 
pressupostos para julgamento monocrático." (fl. 481, e-STJ).

Reitera as razões de recurso especial atinentes à ilegitimidade ativa da 
União em cobrar diretamente as dívidas de PESA e SECURITIZAÇÃO que receber 
por cessão de crédito; violação dos comandos normativos contidos nos arts. 288 do 
Código Civil; 1.067 do Código Civil de 1916; 6º, 283 e 267, VI, do CPC, pois "sem o 
instrumento de cessão está a se autorizar que a União postule direito alheio"; e 
ofensa ao art. 60 do Decreto-Lei n. 167/67, em virtude da ocorrência da prescrição e 
da decadência.

Sustenta, por fim, que as razões recursais amparadas no dissídio 
jurisprudencial não foram apreciadas.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.207 - PR (2014/0145737-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CÉDULA RURAL 
HIPOTECÁRIA. CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS CEDIDOS À UNIÃO. MP N. 2.196-3/2001. 
LEGITIMIDADE. DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. TAXA DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO MENSAL NAS 
CÉDULAS ORIGINADORAS DA SECURITIZAÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. NULIDADE DA CDA. REQUISITOS. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. A configuração de jurisprudência dominante constante 
do art. 557 do CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em 
um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso 
porque essa norma é inspirada nos princípios da economia processual e 
da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
artigo 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3. Na espécie, verifica-se que a impossibilidade de 
apreciação da suposta afronta ao art. 535 do CPC, ante a ausência de 
oposição dos cabíveis embargos de declaração na origem. Logo, não foi 
cumprido o necessário e o indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal do recorrente. 

4. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.123.539/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, assentou compreensão 
segundo a qual MP 2.196-3/2001, editada para fortalecer as instituições 
financeiras federais, transferiu para a União os créditos titularizados pelo 
Banco do Brasil, sendo a execução fiscal o instrumento cabível para a 
respectiva cobrança, não importando a natureza pública ou privada dos 
créditos em questão. 

5. "Para a aplicação do prazo prescricional de 5 anos, 
previsto no Decreto n. 20.910/1932, à ação revisional da dívida rural 
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cedida à União, o termo inicial deverá ser a data da notificação da 
cessão de crédito ao devedor." (REsp 1.271.669/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/03/2015, DJe 18/03/2015.)

6. "Admite-se o pacto de capitalização mensal de juros 
nas cédulas de crédito rural, industrial e comercial, à luz da 
legislação de regência. Súmula n. 93 do STJ. A verificação da 
ausência de pactuação expressa demanda o revolvimento fático e a 
interpretação de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ." (REsp 1.267.905/PR, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/05/2015, DJe 18/05/2015.)

7. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liqüidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, 
medida inexequível na via da instância especial.

8. Este Tribunal tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Conforme consignado na análise monocrática, verifica-se que a 
impossibilidade de apreciação da suposta afronta ao art. 535 do CPC, ante a ausência 
de oposição dos cabíveis embargos de declaração na origem. 

Logo, não foi cumprido o necessário e o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal do recorrente. 

Se o recorrente almejava um pronunciamento do Tribunal a quo sobre as 
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supostas omissões, deveria ter provocado, por meio de embargos de declaração, a fim 
de suprir o vício do julgado, o que não ocorreu no caso.

Incide no caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 
282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO DE MODO 
ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 
283/STF. TRIBUTÁRIO. MULTA. PEDIDO DE REDUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 

questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência 
do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 189.206/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/8/2012, DJe 3/9/2012.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA 
DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA DE EDIFÍCIO EM 
CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
DECRETO ESTADUAL 41.446/96. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO 
DE NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA 
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CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de 

exame pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de 
declaração para tanto, razão pela qual não pode ser analisada por 
este Superior Tribunal, em face da ausência do prequestionamento, 
incidindo os óbices contidos nas Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 17.128/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 
27/8/2012.)

"CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PROVA PERICIAL NÃO REALIZADA. 
PREJUÍZO À DEFESA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ABSOLVIÇÃO DO RECORRENTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Não há se falar em prequestionamento quando a matéria 
objeto da discussão na instância a quo tratou de tema diverso do 
constante no recurso especial. Para tanto, seria necessária a 
oposição dos embargos de declaração, o que não ocorreu na espécie.

(...)"
(AgRg no AREsp 165.019/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 14/8/2012.)

DA LEGITIMIDADE DA UNIÃO

A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.123.539/RS, 
sob o rito dos recursos repetitivos, assentou compreensão segundo a qual MP 
2.196-3/2001, editada para fortalecer as instituições financeiras federais, transferiu para 
a União os créditos titularizados pelo Banco do Brasil, sendo a execução fiscal o 
instrumento cabível para a respectiva cobrança, não importando a natureza pública ou 
privada dos créditos em questão.

Confira-se a ementa do julgado:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA RURAL HIPOTECÁRIA. MP Nº 
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2.196-3/01.  CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS CEDIDOS À UNIÃO. MP 2.196-3/2001. DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 739-A DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO C. STF.

1. Os créditos rurais originários de operações financeiras, 
alongadas ou renegociadas (cf. Lei n. 9.138/95), cedidos à União por 
força da Medida Provisória 2.196-3/2001, estão abarcados no 
conceito de Dívida Ativa da União para efeitos de execução fiscal - 
não importando a natureza pública ou privada dos créditos em si -, 
conforme dispõe o art. 2º e § 1º da Lei 6.830/90, verbis: 

“Art. 2º Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela 
definida como tributária ou não-tributária na Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas 
gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal.

§1º. Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às 
entidades de que trata o art. 1º, será considerado Dívida Ativa da 
Fazenda.” 

2. Precedentes:  REsp 1103176/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJ 
08/06/2009; REsp 1086169/SC, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJ 15/04/2009; AgRg 
no REsp 1082039/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJ 
13/05/2009; REsp 1086848/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJ 18/02/2009; REsp 
991.987/PR, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 19/12/2008.

3.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre 
a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

4. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso 
que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria 
sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por 
analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

5. In casu, o art. 739-A do CPC não foi objeto de análise pelo 
acórdão recorrido, nem sequer foi cogitado nas razões dos embargos 
declaratórios, com a finalidade de prequestionamento, razão pela 
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qual impõe-se óbice intransponível ao conhecimento do recurso 
quanto ao aludido dispositivo.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.123.539/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 1º/02/2010.)

DA PRESCRIÇÃO

Quanto à aplicabilidade do prazo prescricional quinquenal prevista no 
Decreto 20.910/1932 à presente ação, verifica-se que a Corte de origem decidiu em 
consonância com a jurisprudência desta Corte.

A propósito:

"RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO RURAL. OPERAÇÃO 
SECURITIZADA. AÇÃO REVISIONAL. LEGITIMIDADE PASSIVA 
DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA DE JUROS. 
ART. 14 DO DL N. 167/67. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. MARÇO/90. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA A COMUNICADO DO BACEN. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. A União, por força da cessão de crédito feita pelo Banco do 
Brasil, nos termos da MP n. 2.196-3/01, assumiu a posição de 
credora, passando a ter legítimo interesse jurídico e econômico na 
ação revisional das cédulas de crédito rural e respectivos encargos, 
que deram origem ao valor que lhe foi cedido.

2. Para a aplicação do prazo prescricional de 5 anos, previsto 
no Decreto n. 20.910/1932, à ação revisional da dívida rural cedida à 
União, o termo inicial deverá ser a data da notificação da cessão de 
crédito ao devedor.

3. Incide o óbice da Súmula n. 282 do STF quando a questão 
infraconstitucional suscitada não tenha sido debatida no acórdão 
recorrido.

4. É incabível, em recurso especial, a alegação de ofensa a atos 
normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, 
tais como resoluções, circulares, portarias, comunicados, instruções 
normativas, entre outros, visto não se enquadrarem no conceito de 
lei federal.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido."
(REsp 1.271.669/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
18/03/2015.)
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DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

A conformidade com a jurisprudência desta Corte também se verifica 
quanto à legalidade de capitalização mensal de juros nas cédulas de crédito rural, 
cumprindo esclarecer que a aferição da ausência de pactuação expressa demanda o 
revolvimento fático e a interpretação de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse contexto, não há como modificar a premissa fática delineada no 
acórdão recorrido, no sentido de que "a cédula 96/70352-0 prevê 'juros à taxa efetiva 
de 3% (três por cento) ao ano, calculados e exigidos juntamente com as amortizações 
do principal' (fl. 46, OUT2, evento 1), e o aditivo expressamente prevê 'juros de 3% 
(três por cento) ao ano, capitalizados anualmente' (fl. 50). Assim, prevista a 
capitalização anual, improcede o pedido de exclusão do excesso porque 'houve 
capitalização de juros de mora sobre o juros' (fl. 23, INIC1, evento 1)."

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULAS DE 
CRÉDITO RURAL. CESSÃO DE CRÉDITO DO BANCO DO BRASIL 
À UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DE AMBOS. PRESCRIÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO MENSAL NAS 
CÉDULAS ORIGINADORAS DA SECURITIZAÇÃO. MATÉRIAS JÁ 
PACIFICADAS NO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS NA CÉDULA FORMALIZADA QUANDO DA 
SECURITIZAÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. NÃO CABIMENTO NAS CÉDULAS DE 
CRÉDITO. PRECEDENTES. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA 
VARIAÇÃO DO PREÇO DO PRODUTO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE DO RECURSO 
TAMBÉM PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA NÃO 
PREQUESTIONADA.

1. A União, por força da cessão de crédito feita pelo Banco do 
Brasil, nos termos da MP n. 2.196/2001, assumiu a posição de 
credora, passando a ter legítimo interesse jurídico e econômico na 
ação revisional das cédulas de crédito rural e respectivos encargos 
que deram origem ao valor que lhe foi cedido.

2. O Banco do Brasil, na qualidade de garantidor dos créditos 
cedidos, também possui legitimidade passiva para a ação revisional.

3. Incide o óbice da Súmula n. 282 do STF quando a questão 
infraconstitucional suscitada não tenha sido debatida no acórdão 
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recorrido.
4. As cédulas de crédito rural, industrial e comercial 

submetem-se a regramento próprio, que confere ao Conselho 
Monetário Nacional o dever de fixar os juros a serem praticados. 
Havendo omissão desse órgão, adota-se a limitação de 12% ao ano 
prevista no Decreto n. 22.626/1933. Precedentes.

5. Admite-se o pacto de capitalização mensal de juros nas 
cédulas de crédito rural, industrial e comercial, à luz da legislação de 
regência. Súmula n. 93 do STJ. A verificação da ausência de 
pactuação expressa demanda o revolvimento fático e a interpretação 
de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.

6. A falta de prequestionamento da questão federal inviabiliza o 
recurso especial também pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

7. Recurso especial da União parcialmente conhecido e 
desprovido. Recurso especial do Banco do Brasil conhecido e 
desprovido. Recurso especial dos autores parcialmente conhecido e 
parcialmente provido."

(REsp 1.267.905/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 
18/05/2015.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. 

DA VALIDADE DA CDA

O Tribunal de origem, como soberano das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, confirmou a decisão recorrida por entender estarem presentes 
todos os requisitos essenciais para a validade da CDA.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido que corroborou os termos da sentença (fl. 383, e-STJ):
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"Por outro lado, verifico que a certidão de dívida ativa que 
embasa a execução fiscal especifica o nome da devedor, seu 
endereço, o valor originário do débito, a forma de cálculo e a origem 
da dívida, contendo, pois, todos os requisitos exigidos pelos arts. 202 
do Código Tributário Nacional, e 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80".

Ademais, é pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a 
aferição da certeza e liqüidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, bem como da 
presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao reexame 
do conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância especial.

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VERIFICAÇÃO 
DA LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DA 1a. SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   No caso dos autos, a recorrente pleiteia a nulidade da CDA, 
ao argumento de que o título não atendeu às determinações legais; 
no entanto,  o Tribunal a quo, após a análise do conjunto fático e das 
alegações da executada, concluiu pela higidez do título executivo.

2.   Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial, neste caso, a alegada nulidade do 
CDA não é daquelas que se pode ver a olho desarmado, mas a sua 
constatação demandaria rigorosa análise.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.335.577/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
10/2/2012.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDEZ, 
CERTEZA E EXIGIBILIDADE DA CDA. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que inviável a discussão acerca da liquidez, certeza e 
exigibilidade da Certidão de Dívida Ativa, por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.350.394/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
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LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 19/9/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. INTERVENÇÃO DO MP. 
DESNECESSIDADE. CDA. REQUISITOS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "É desnecessária a intervenção do Ministério Público nas 
execuções fiscais". Dicção da Súmula 189/STJ.

2. A investigação acerca da falta dos requisitos formais da 
CDA, capaz de abalar a presunção de certeza e liquidez de que goza 
o título, atrai o óbice sumular n. 7/STJ.

3. Não houve a demonstração da exata similitude 
fático-jurídica entre os acórdãos tidos por divergentes e, tampouco o 
cotejo analítico entre eles, o que se afigura indispensável para a 
admissão do apelo especial, conforme os ditames estabelecidos pelo 
§ 2º do art. 255 do RISTJ e art. 541, parágrafo único, do CPC.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido."

(REsp 681.500/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2008, DJe 
26/8/2008.)

DA PREJUDICIALIDADE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
INVOCADO

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O 
ÓBICE SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
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a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.472.530/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
31/10/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 

pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido".

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/04/2013, DJe 16/04/2013.)

Logo, ante a aplicação das Súmulas 83 e 7/STJ, não há falar em ausência 
de análise do dissídio jurisprudencial invocado.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0145737-0 REsp 1.461.207 / PR

Números Origem:  173454420114040000  200670060010774  50142686820134040000

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO GERALDO MARCONDES
ADVOGADOS : ALENCAR LEITE AGNER

DANIELE ARAÚJO AGNER
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO GERALDO MARCONDES
ADVOGADOS : ALENCAR LEITE AGNER

DANIELE ARAÚJO AGNER
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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